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PROJETO DE LEI Nº 264/2021

 

 

Institui a Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual, a ser realizada 
anualmente na semana que compreender o dia 28 de maio.

 

 

Art. 1º Institui a Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual, a ser realizada anualmente na semana que 
compreender o dia 28 de maio – Dia Internacional da Menstruação.

 

Art. 2º A Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual tem o objetivo de orientar e conscientizar estudantes 
das escolas estaduais e a população em geral sobre o tema do ciclo menstrual.

 

Art. 3º São finalidades da Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual:

I – informar e conscientizar os estudantes das escolas estaduais sobre o ciclo menstrual;

II – estabelecer um diálogo com os pais e os responsáveis dos estudantes, a fim de instruí-los sobre o ciclo menstrual;

III – promover a capacitação dos docentes e da equipe pedagógica das escolas para a implementação das ações de 
conscientização sobre o ciclo menstrual;

IV – desenvolver campanhas educativas, informativas e de conscientização ao longo do ano letivo que envolvam o 
tema do ciclo menstrual;

V – integrar a população, as organizações da sociedade e os meios de comunicação, a fim de promover ações 
multidisciplinares de conscientização sobre ciclo menstrual;

VI – promover debates e reflexões nas escolas e em outros locais de fácil acesso à população, que visem à 
conscientização acerca do tema do ciclo menstrual.

Parágrafo único. As atividades da Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual podem ser desenvolvidas 
pela Secretaria de Estado de Saúde e pela Secretaria de Estado de Educação em escolas estaduais, bem como em 
outros locais de fácil acesso à população.

 

Art. 4º Para a realização da Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual podem ser celebrados convênios ou 
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outros acordos com instituições públicas e privadas.

 

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei indicando os aspectos necessários a sua execução.

 

Art. 6º A Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do 
Estado do Paraná.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no prazo de noventa dias contados da data de sua publicação.

 

Curitiba, 8 de junho de 2021.

 

Mabel Canto

Deputada Estadual

 

Boca Aberta Junior

Deputado Estadual

 

Goura

Deputado Estadual

 

Cristina Silvestri

Deputada Estadual

 

Cantora Mara Lima

Deputada Estadual
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Luciana Rafagnin

Deputada Estadual

 

Michele Caputo

Deputado Estadual

 

Luiz Claudio Romanelli

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Apresenta-se este Projeto de Lei com o objetivo de inserir no Calendário Oficial de Eventos Oficiais do Estado 
a “Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual”, período em que se buscará conscientizar estudantes da rede 
estadual e a população em geral sobre o tema.

Tramita nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei n. 944/2019, que prevê a distribuição de absorventes íntimos 
em escolas da rede estadual e nas unidades básicas de saúde do Estado. A iniciativa pretende garantir dignidade às 
adolescentes nas escolas públicas e mulheres que procuram atendimento de saúde, uma vez que é destinado às 
cidadãs em vulnerabilidade social e econômica.

Verifica-se, todavia, que além da falta de produtos básicos de higiene, meninas e mulheres sofrem também 
com a falta de informação sobre a temática do Ciclo Menstrual. No Brasil, o Ciclo Menstrual ainda é considerado um 
tabu, o que gera prejuízos para saúde e a qualidade de vida de meninas e mulheres.

Pesquisa realizada em 2018 pela empresa Johnson & Johnson, juntamente com KYRA Pesquisa & 
Consultoria, analisou como mulheres de 14 a 24 anos lidam com o período menstrual no Brasil, na África do Sul, na 
Argentina, nas Filipinas e na Índia. A pesquisa indicou que 54% das mulheres sabiam muito pouco ou nada sobre 
menstruação no momento da menarca (o primeiro fluxo menstrual) e outras 56% afirmaram que se sentem 
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desconfortáveis quando estão menstruadas e que, após o fim desse período, ficam aliviadas. Ainda, o estudo apontou 
que duas em cada cinco meninas pedem absorventes para outras como se fosse um segredo e apenas 26% se 
sentem produtivas durante o período menstrual.

A falta de informações e de debate sobre o tema do Ciclo Menstrual favorece o desconhecimento da mulher 
sobre seu próprio corpo, a baixa autoestima e a noção de inferioridade, bem como pode levar a problemas de saúde 
(decorrentes, por exemplo, de infecção provocada pela coleta errada do sangue menstrual).

Ante o exposto, considerando a necessidade de afastar o tabu que circunda o tema referente ao Ciclo 
Menstrual e de munir os paranaenses de informações sobre o tema, justifica-se a necessidade de aprovação deste 
Projeto de Lei.

Pelas razões elencadas, contamos com a aprovação dos demais nobres Parlamentares.

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 11:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GOURA

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 12:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 12:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADA CANTORA MARA LIMA

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 13:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADA MABEL CANTO

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 13:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 15:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO MICHELE CAPUTO

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 20:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 09/11/2021, às 18:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11 e o código 

CRC 1D6C3E5E1B9C7CF
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CERTIDÃO Nº 5/2021

Certifico que a Nota Técnica ao Projeto de Lei nº 264/2021, protocolado sob o nº 4115/2021-DAP, foi acolhida 
integralmente pelos Excelentíssimos Deputados Mabel Canto, Boca Aberta Junior, Goura, Cristina Silvestri, Cantora 
Mara Lima, Luciana Rafagnin, Michele Caputo e Luiz Claudio Romanelli, tendo apresentado novo texto da proposição 
em substituição ao texto original, nos termos do § 4º do Art. 156 do Regimento Interno:

Art. 156. Caso entender necessário, a Diretoria Legislativa, no prazo do § 2º do art. 155 deste Regimento, poderá 
emitir nota técnica às proposições visando à adequação à legislação sobre técnica legislativa.

§ 4º Em caso de acolhimento integral ou parcial da nota técnica pelo autor da proposição, este apresentará o novo 
texto da proposição, o qual substituirá o original, sem configurar emenda, prosseguindo-se sua tramitação.

Observa-se que a emissão de Nota Técnica tem por objetivo aprimorar o conteúdo e a forma das proposições 
apresentadas pelos Excelentíssimos Deputados, de modo a padronizar a técnica legislativa neste Parlamento.

Ademais, as alterações sugeridas pelo Núcleo de Apoio Legislativo buscam evitar emendas corretivas 
desnecessárias às proposições, o que pode vir a acelerar a tramitação dos Projetos de Lei.

Por fim, observa-se que a Nota Técnica emitida pelo Núcleo de Apoio Legislativo não visa se manifestar 
quanto ao mérito nem eventuais inconstitucionalidades ou ilegalidades, bem como não tem o intuito de alterar o objeto 
das proposições. 

 

Shadea El-Kouba Gomes

Coordenadora do Núcleo de Apoio Legislativo

SHADEA EL-KOUBA GOMES

Documento assinado eletronicamente em 10/11/2021, às 10:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5 e o código 

CRC 1E6B3D6F5F5B2FA
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DESPACHO - DL Nº 1081/2021

 

 

O Projeto de Lei original foi substituído pela redação elaborada pelo Núcleo de Apoio Legislativo, nos termos do § 4º 
do art. 156 do Regimento Interno.

 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 16/11/2021, às 18:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1081 e o 

código CRC 1B6B3A7A0A8B9AD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 920/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 264/2021

Projeto de Lei nº 264/2021

Autores: DEPUTADA MABEL CANTO, DEPUTADA CANTORA MARA LIMA, DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI, 
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN, DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR, DEPUTADO GOURA, DEPUTADO LUIZ 
CLAUDIO ROMANELLI, DEPUTADO MICHELE CAPUTO 

Institui a Semana de Conscientização sobre o Ciclo Menstrual, a ser realizada 
anualmente na semana que compreender o dia 28 de maio.

CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CICLO MESTRUAL. DEFESA DA SAÚDE. ARTIGOS 5º, 6º E 24, 
IX E 215 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGOS 46 E 165 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. PARECER FAVORÁVEL.

PREÂMBULO

O presente projeto de lei de autoria da Deputada Mabel Canto, Deputada Cantora Mara Lima, Deputada Cristina 
Silvestri, Deputada Luciana Rafagnin, Deputado Boca Aberta Junior, Deputado Goura, Deputado Luiz Claudio 
Romanelli e Deputado Michele Caputo, institui a Semana de Conscientização do Ciclo Menstrual a ser realizada 
anualmente na semana que compreender o dia 28 de maio – Dia Internacional da Menstruação.

Na justificativa esclarecem que além da falta de produtos básicos de higiene, meninas e mulheres sofrem também com 
a falta de informação sobre a temática do Ciclo Menstrual; que, no Brasil, o Ciclo Menstrual ainda é considerado um 
tabu, o que gera prejuízos para saúde e a qualidade de vida de meninas e mulheres; que a falta de informações e de 
debate sobre o tema do Ciclo Menstrual favorece o desconhecimento da mulher sobre seu próprio corpo, a baixa 
autoestima e a noção de inferioridade, bem como pode levar a problemas de saúde (decorrentes, por exemplo, de 
infecção provocada pela coleta errada do sangue menstrual), por isso importante a presente proposição.

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

Ademais, verifica-se que a Assembleia Legislativa detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
ora em tela, conforme aduz o art. 162, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
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Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

Superada a introdução acerca dos elementos formais da proposição, há que se adentrar na análise da 
constitucionalidade material, onde verifica-se inicialmente inexistirem óbices à tramitação do projeto, tendo em vista o 
fato de que ele dispõe sobre o tema da saúde dos paranaenses, conforme se observa do art. 23 e do art. 24, ambos da 
Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Da mesma forma, determina a Constituição do Estado do Paraná, Art. 13, inciso XII, que segue:

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar 
sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Ademais, na esfera horizontal, verifica-se que a Constituição Estadual dispõe, em seu artigo 165, quanto ao objeto da 
preposição, o qual se amolda aos mesmos:

Art. 165. O Estado, em ação conjunta e integrada com a União, Municípios 
e a sociedade, tem o dever de assegurar os direitos relativos à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à capacitação para 
o trabalho, à cultura e de cuidar da proteção especial da família, da 
mulher, da criança, do adolescente, do idoso e do índio.
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Vislumbra-se, portanto, que o Estado possui o poder de legislar de forma especifica sobre os temas de Competência 
concorrente, obviamente observando o disposto nas Leis gerais.

Importante ressaltar que se encontra inviolada a constitucionalidade formal, tendo em vista que o projeto de lei 
analisado não cria nova atribuição ao Poder Executivo do Estado do Paraná, muito menos gera onerosidade na forma 
de criação de novos custos 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.                                      

Curitiba, 07 de março de 2022.

                                              

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

 

 

DEPUTADA MARIA VITORIA 

Relatora

DEPUTADA MARIA VICTÓRIA

Documento assinado eletronicamente em 08/03/2022, às 15:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 920 e o 

código CRC 1A6D4F6B7C6A3AE
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INFORMAÇÃO Nº 3548/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 264/2021, de autoria dos Deputados Mabel Canto, Cantora Mara 
Lima, Cristina Silvestri, Luciana Rafagnin, Boca Aberta Junior, Goura, Luiz Claudio Romanelli e Michele Caputo, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 8 de 
março de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 9 de março de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 09/03/2022, às 12:14, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3548 e o 

código CRC 1E6B4A6C8B3F8EE
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DESPACHO - DL Nº 2265/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 09/03/2022, às 13:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2265 e o 

código CRC 1E6E4C6C8A3D8CF
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DOCUMENTO Nº 2512/2022

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Gabinete Deputado Luiz Fernando Guerra

 

PARECER AO PROJETO DE LEI nº 264/2021

Autoria: Deputada Mabel Canto, Deputada Cantora Mara Lima, Deputada Cristina Silvestri, 
Deputada Luciana Rafagnin, Deputado Boca Aberta Junior, Deputado Goura, Deputado 
Luiz Claudio Romanelli, Deputado Michele Caputo

EMENTA: Institui a semana de conscientização sobre o ciclo menstrual, a ser realizada 
anualmente na semana que compreender o dia 28 de maio.

Relatoria: DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

1. RELATÓRIO

A presente proposição, de autoria da Deputada Mabel Canto, Deputada Cantora Mara Lima, 
Deputada Cristina Silvestri, Deputada Luciana Rafagnin, Deputado Boca Aberta Junior, Deputado Goura, Deputado 
Luiz Claudio Romanelli e Deputado Michele Caputo, autuado sob o nº 264/2021, objetiva instituir, no âmbito do Estado 
do Paraná, a semana de conscientização sobre o ciclo menstrual, a ser realizada anualmente na semana que 
compreender o dia 28 de maio. 

A proposição tramitou na Comissão de Constituição e Justiça, vindo agora para análise desta 
d. Comissão de Saúde Pública, para análise e emissão de Parecer.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Nos termos do art. 49 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
– ALEP, a Comissão de Saúde Pública tem por competência: 

Art. 49. Compete à Comissão de Saúde Pública manifestar-se sobre as proposições 
relativas à saúde pública, higiene, assistência sanitária, controle de drogas, medicamentos, 
alimentos e exercício da medicina e profissões afins.

Cumpre esclarecer que a comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas deliberativa 
quanto a eficácia das normas sobre proposições relativas à Saúde Pública no nosso Estado, sem se ater ao mérito da 
questão e incapaz de obstar o prosseguimento do projeto de lei ao plenário da casa, independente do mérito do 
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parecer aqui exarado.

Não obstante, em um primeiro momento, vale frisar que, como bem fundamentado na 
justicativa do presente Projeto de Lei, a desinformação acerca do tema em análise, qual seja, o ciclo menstrual 
feminino, causa prejuízos de ordem diversas às adolescentes e mulheres, podendo, inclusive, ocasionar problemas de 
saúde física e mental destas.

Nesta seara, cumpre ainda ressaltar que alguns estudos apontam que os efeitos do ciclo 
menstrual são fortíssimos, em alguns casos, principalmente diante da desinfomação, podendo ser um indício de 
Transtorno Disfórico Pré Menstrual (TDPM), isto é, uma condição física e psicológica que ocorre especialmente 
durante a TPM que pode atrapalhar a rotina feminina, sendo associada a casos de ansiedade e depressão.

Dito isso, vislumbram-se tão somente benefícios à aprovação do presente Projeto de Lei, 
pelo que opina-se pela aprovação do mesmo nesta r. Comissão.

Da mesma forma, no que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com 
os requisitos da Lei Complementar Federal n.95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar n.176/2014, 
as quais dispõem sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, não havendo óbice à sua aprovação 
nesta d. Comissão.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos supra expostos, o parecer é pela 
APROVAÇÃO da proposição nesta Comissão de Saúde Pública, na forma do substitutivo geral aprovado na CCJ.

Curitiba (PR), 23 de março de 2022.

Assinado Digitalmente

Deputado LUIZ FERNANDO GUERRA

RELATOR

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA
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INFORMAÇÃO Nº 4660/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 264/2021, de autoria das Deputadas Mabel Canto, Cantora Mara 
Lima, Cristina Silvestri, Luciana Rafagnin e dos Deputados Boca Aberta Junior, Goura, Luiz Claudio Romanelli e 
Michele Caputo, recebeu parecer favorável na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. O parecer foi aprovado na 
reunião do dia 28 de março de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

 

Curitiba, 16 de maio  de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO
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